
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.999.925 - RS (2022/0125330-7)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : GETULIO SILVEIRA MOTA 
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO  - RS033559 

 IMILIA DE SOUZA  - RS036024 
 KIZZY MARIA DE SOUZA ROVANI  - RS101814 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO VERIFICADA. REAFIRMAÇÃO DA 
DATA DE ENTRADA DO REQUERIMENTO (DER). CABIMENTO. 
INTERPRETAÇÃO E APLICAÇÃO DA TESE FIRMADA NO 
JULGAMENTO DO RESP 1.727.063/SP. RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. TEMA N. 995 DO STJ. JUROS MORATÓRIOS DEVIDOS 
EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO. ANÁLISE 
CONJUNTA DA SUCUMBÊNCIA COM O PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 

I -  Impõe-se o afastamento da alegada violação imposta ao art. 
1.022 do CPC/2015, quando integralmente apreciada a questão jurídica 
postulada, por meio do exame da matéria, inclusive dos argumentos 
apresentados pelas partes, que se mostraram relevantes ao deslinde da 
controvérsia, ou seja, capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo 
julgador.

II - No julgamento dos Embargos de Declaração no Recurso 
Especial n. 1.727.063/SP, que firmou o entendimento no julgamento do Tema 
995, a Primeira Seção estabeleceu que, "no caso da reafirmação da DER, 
conforme delimitado no acórdão embargado, o direito é reconhecido no curso 
do processo, não havendo que se falar em parcelas vencidas anteriormente ao 
ajuizamento da ação. Por outro lado, no caso de o INSS não efetivar a 
implantação do benefício, primeira obrigação oriunda de sua condenação, no 
prazo razoável de até quarenta e cinco dias, surgirá, a partir daí, parcelas 
vencidas oriundas de sua mora. Nessa hipótese deve haver a fixação dos juros, 
a serem embutidos no requisitório".

III - Quanto aos honorários advocatícios, verifica-se que a 
irresignação do recorrente acerca da sua condenação em honorários 
sucumbenciais, por não ter dado causa à demanda, vai de encontro às 
convicções do julgador a quo, que, com lastro no conjunto probatório 
constante dos autos, decidiu que é devido o arbitramento de verba honorária 
sucumbencial ao INSS. Dessa forma, para rever tal posição e interpretar o 
dispositivo legal indicado como violado, em uma análise conjunta da 
sucumbência com o princípio da causalidade, seria necessário o reexame desses 
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mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado em recurso especial. 
Incide na espécie a Súmula n. 7/STJ.

IV - Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
parcialmente provido para determinar que os juros moratórios serão devidos 
somente se a autarquia previdenciária deixar de implantar o benefício 
reconhecido judicialmente, sobre o qual houve reafirmação da DER, no prazo 
razoável de até quarenta e cinco dias, cuja cobrança deverá ser incluída no 
cálculo do requisitório de pequeno valor ou do precatório.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
conhecer em parte do recurso e, nessa parte, dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Humberto Martins, 
Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Brasília (DF), 
07 de março de 2023(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.999.925 - RS (2022/0125330-7)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto por Instituto Nacional do Seguro 

Social, com fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal, contra acórdão proferido 

pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado, in verbis (fl. 890):

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. CONCESSÃO. TEMPO ESPECIAL. AGENTES NOCIVOS. 
RECONHECIMENTO. CONSECTÁRIOS LEGAIS. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
TEMAS 810 DO STF E 905 DO STJ. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 76 TRF4. CUSTAS PROCESSUAIS. ISENÇÃO.

1. Comprovada a exposição do segurado a agente nocivo, na forma exigida 
pela legislação previdenciária aplicável à espécie, possível reconhecer-se a 
especialidade da atividade laboral por ele exercida. 2. Comprovado o tempo de 
serviço/contribuição suficiente e implementada a carência mínima, é devida a 
aposentadoria por tempo de serviço/contribuição, a contar da data de entrada do 
requerimento administrativo, nos termos dos artigos 54 e 49, inciso II, da Lei 
8.213/1991, bem como efetuar o pagamento das parcelas vencidas desde então. 3. A 
correção monetária das parcelas vencidas dos benefícios previdenciários será 
calculada conforme a variação do IGP-DI de 05/96 a 03/2006, e do INPC, a partir 
de 04/2006. 4. Os juros de mora devem incidir a contar da citação (Súmula 204 do 
STJ), na taxa de 1% (um por cento) ao mês, até 29 de junho de 2009. A partir de 30 
de junho de 2009, os juros moratórios serão computados, uma única vez (sem 
capitalização), segundo percentual aplicável à caderneta de poupança. 5. Sucumbente 
deverá o INSS ser condenado ao pagamento das custas processuais e dos 
honorários advocatícios fixados em conformidade com o disposto na Súmula 76 
deste Tribunal. 6. O INSS é isento do pagamento das custas processuais quando 
demandado na Justiça Federal e na Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.

Os embargos de declaração opostos pela parte autora foram assim acolhidos 

(fl. 980):

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO. EFEITOS INFRINGENTES. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. REAFIRMAÇÃO DA DER. POSSIBILIDADE.

1. Os embargos de declaração são cabíveis nas hipóteses de omissão, 
contradição ou obscuridade, bem como para correção de erro material, nos termos 
do que dispõe o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, não tendo sido 
concebidos, em regra, para viabilizar às partes a possibilidade de se insurgirem 
contra o julgado, objetivando simplesmente a sua alteração. 2. É possível a 
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reafirmação da DER para o momento em que restarem implementados os requisitos 
para a concessão do benefício, mesmo que isso se dê no interstício entre o 
ajuizamento da ação e a entrega da prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, 
nos termos dos artigos 493 e 933 do CPC/2015, observada a causa de pedir. 3. 
Embargos de declaração acolhidos para suprir omissão, com efeitos modificativos.

Por sua vez, os embargos declaratórios da autarquia foram rejeitados nos 

seguintes termos (fl. 1.028):

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS. TEMA 995 STJ. REAFIRMAÇÃO DA DER. TERMO INICIAL 
DO BENEFÍCIO. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS DEFEITOS APONTADOS. 
PREQUESTIONAMENTO. ARTIGO 1025 DO CPC.

1. Se o acórdão não apresenta omissão, contradição, obscuridade ou erro 
material, não cabe a oposição de embargos de declaração. 2. Os pontos relativos ao 
termo inicial do benefício, ao termo inicial dos juros de mora e à condenação em 
honorários advocatícios, na hipótese de reafirmação da data de entrada do 
requerimento administrativo (DER), não integram a questão de direito submetida a 
julgamento no Tema 995 do Superior Tribunal de Justiça, portanto, não possuem o 
efeito vinculante da norma jurídica geral do precedente. 3. O prequestionamento da 
matéria segue a sistemática prevista no artigo 1.025 do CPC/2015.

Inicialmente, em seu recurso especial, a autarquia suscitou contrariedade ao art. 

1.022, II e parágrafo único, I, do CPC/2015, aduzindo que o Tribunal de origem, a despeito 

da oposição dos aclaratórios, não se manifestou acerca dos dispositivos legais invocados 

como violados.

Alega, ainda, violação dos arts. 85, caput, (honorários), 927, III, do 

CPC/2015, bem como 389, 394, 395 e 396 do CC (juros).

Sustenta, em síntese, que, no caso dos autos, foi fixada a data de início do 

benefício (termo inicial dos efeitos financeiros) na data de implementação dos requisitos para a 

concessão do benefício, ou seja, desde a DER reafirmada.

Porém, quanto aos honorários, aduz que o INSS não se insurgiu quanto à 

possibilidade de reafirmação da DER, nem tampouco houve descumprimento da obrigação 

reconhecida pelo d. juízo, razão pela qual, pelo princípio da causalidade, não são devidos 
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honorários ao patrono do autor.

No que tange aos juros, salienta que é indevida a sua incidência, porquanto 

inexiste mora do recorrente no cumprimento da obrigação.

Pugna, assim, para afastar a condenação em honorários advocatícios e a  

aplicação  de  juros  moratórios, ou, "alternativamente, fixá-los a partir da data do 

reconhecimento do direito caso este seja posterior à citação do INSS" (fl. 1.046).

Apresentadas as contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.999.925 - RS (2022/0125330-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Ab initio, conforme delimitado no art. 1.022 do CPC/2015, os embargos de 

declaração, além da correção de erro material, têm o desiderato de escoimar contradição, 

omissão ou obscuridade, de ponto ou questão sobre a qual devia o julgador se pronunciar. 

Não está incluída dentre as finalidades dos embargos a imposição ao magistrado de examinar 

todos os dispositivos legais indicados pelas partes, mesmo que para os fins de 

prequestionamento.

Nesse panorama, a oposição dos embargos declaratórios contra acórdão que 

enfrentou a controvérsia de forma integral e fundamentada caracteriza, tão somente, a 

irresignação do embargante diante de decisão contrária a seus interesses, o que não viabiliza o 

referido recurso. 

Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da suposta 

violação do art. 1.022 do CPC/2015, conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM  RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO  N. 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022  DO  CPC/2015. INOCORRÊNCIA. 
BENEFÍCIO DE GRATUITA DA JUSTIÇA. DECLARAÇÃO  DE  POBREZA.  
COMPROVAÇÃO  DE CAPACIDADE DE ARCAR COM AS CUSTAS DO 
PROCESSO. MULTA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. ART. 4º, §1º, DA LEI 1.060/50.  
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1.   Não  havendo  no  acórdão  recorrido  omissão,  obscuridade  ou 
contradição,   não  fica  caracterizada  ofensa  ao  art.  1.022  do CPC/2015.

2.  O  reexame  de  matéria  de  prova é inviável em sede de recurso 
especial (Súmula 7/STJ).

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.625.513/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 2/2/2017, DJe 8/2/2017.)

ADMINISTRATIVO   E   PROCESSUAL   CIVIL.   EMBARGOS  DE  
DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA  DE  QUAISQUER  DOS  VÍCIOS  DO ART. 
1.022 DO CPC/2015. REDISCUSSÃO DE QUESTÕES DECIDIDAS. 
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IMPOSSIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. ERRO GROSSEIRO.

1.  De  acordo  com  a norma prevista no art. 1.022 do CPC/2015, são 
cabíveis  embargos  de  declaração  nas  hipóteses  de  obscuridade, contradição ou 
omissão da decisão recorrida.

2.   No  caso,  não  se  verifica  a  existência  de  quaisquer  das 
deficiências  em  questão,  pois  o  acórdão  embargado  enfrentou e decidiu,  de 
maneira integral e com fundamentação suficiente, toda a controvérsia posta no 
recurso.

3.  Configura  erro grosseiro a interposição de agravo regimental em face  
de decisão colegiada, de modo que não é cabível a aplicação do princípio  da  
fungibilidade  recursal para conhecer do recurso como embargos de declaração.

4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AgRg no REsp n. 958.813/RS, Rel. Ministro Sérgio 

Kukina, Primeira Turma, julgado em 2/2/2017, DJe 13/2/2017.)
 

No mérito, quanto à incidência de juros, tenho que assiste razão ao recorrente.

O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento no julgamento do Tema 

995, julgado sob o rito dos recursos repetitivos, de que "é possível a reafirmação da DER 

(Data de Entrada do Requerimento) para o momento em que implementados os requisitos para 

a concessão do benefício, mesmo que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e a 

entrega da prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos termos dos arts. 493 e 933 do 

CPC/2015, observada a causa de pedir".

Por ocasião do julgamento dos Embargos de Declaração no REsp. n. 

1.727.063/SP, a Primeira Seção estabeleceu:

Quanto à mora, é sabido que a execução contra o INSS possui dois tipos 
de obrigações: a primeira consiste na implantação do benefício, a segunda, no 
pagamento de parcelas vencidas a serem liquidadas e quitadas pela via do precatório 
ou do RPV. No caso da reafirmação da DER, conforme delimitado no acórdão 
embargado, o direito é reconhecido no curso do processo, não havendo que se falar 
em parcelas vencidas anteriormente ao ajuizamento da ação.

Por outro lado, no caso de o INSS não efetivar a implantação do benefício, 
primeira obrigação oriunda de sua condenação, no prazo razoável de até quarenta e 
cinco dias, surgirá, a partir daí, parcelas vencidas oriundas de sua mora. Nessa 
hipótese deve haver a fixação dos juros, a serem embutidos no requisitório.

Nesse sentido, destaca-se a ementa do referido julgado:

Documento: 2268153 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/03/2023 Página  7 de 4



 
 

 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. REAFIRMAÇÃO DA DER (DATA DE ENTRADA DO 
REQUERIMENTO). CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, SEM EFEITO MODIFICATIVO.

1. Embargos de declaração opostos pelo INSS, em que aponta obscuridade 
e contradição quanto ao termo inicial do benefício reconhecido após reafirmada a 
data de entrada do requerimento.

2. É possível a reafirmação da DER (Data de Entrada do Requerimento) 
para o momento em que implementados os requisitos para a concessão do benefício, 
mesmo que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e a entrega da 
prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos termos dos arts. 493 e 933 do 
CPC/2015, observada a causa de pedir.

3. Conforme delimitado no acórdão embargado, quanto aos valores 
retroativos, não se pode considerar razoável o pagamento de parcelas pretéritas, pois 
o direito é reconhecido no curso do processo, após o ajuizamento da ação, devendo 
ser fixado o termo inicial do benefício pela decisão que reconhecer o direito, na data 
em que preenchidos os requisitos para concessão do benefício, em diante, sem 
pagamento de valores pretéritos.

4. O prévio requerimento administrativo já foi tema decidido pelo Supremo 
Tribunal Federal, julgamento do RE 641.240/MG. Assim, mister o prévio 
requerimento administrativo, para posterior ajuizamento da ação, nas hipóteses ali 
delimitadas, o que não corresponde à tese sustentada de que a reafirmação da DER 
implica na burla do novel requerimento.

5. Quanto à mora, é sabido que a execução contra o INSS possui dois tipos 
de obrigações: a primeira consiste na implantação do benefício, a segunda, no 
pagamento de parcelas vencidas a serem liquidadas e quitadas pela via do precatório 
ou do RPV. No caso de o INSS não efetivar a implantação do benefício, primeira 
obrigação oriunda de sua condenação, no prazo razoável de até quarenta e cinco dias, 
surgirão, a partir daí, parcelas vencidas oriundas de sua mora. Nessa hipótese deve 
haver a fixação dos juros, embutidos no requisitório de pequeno valor.

6. Quanto à obscuridade apontada, referente ao momento processual 
oportuno para se reafirmar a DER, afirma-se que o julgamento do recurso de 
apelação pode ser convertido em diligência para o fim de produção da prova.

7. Embargos de declaração acolhidos, sem efeito modificativo.
(EDcl no REsp 1.727.063/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 19/05/2020, DJe 21/05/2020.) 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica ao afirmar que os 

juros moratórios serão devidos somente se a autarquia previdenciária deixar de implantar o 

benefício reconhecido judicialmente, sobre o qual houve reafirmação da DER, no prazo 

razoável de até quarenta e cinco dias, cuja cobrança deverá ser incluída no cálculo do 

requisitório de pequeno valor ou do precatório. In verbis:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
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RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. PREQUESTIONAMENTO FICTO. NÃO CONFIGURADO. 
REAFIRMAÇÃO DA DER. JUROS DE MORA. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
3/2016/STJ.

2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a 
despeito da oposição de embargos de declaração, impede o seu conhecimento, a teor 
da Súmula 211/STJ.

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior de Justiça para se 
reconhecer o prequestionamento ficto de que trata o art. 1.025 do CPC/2015, na via 
do recurso especial, impõe-se ao recorrente a indicação de contrariedade ao art. 
1.022 do CPC/2015, o que não ocorreu in casu. Precedentes.

4. Quanto à fixação de juros moratórios, a Primeira Seção desta Corte, sob 
o rito dos recursos repetitivos, no julgamento dos Embargos de Declaração no 
Recurso Especial 1.727.063/SP, firmou entendimento segundo o qual admitida a 
reafirmação da DER (Data de Entrada do Requerimento), só haverá fixação de juros 
de mora caso o INSS não efetive a implantação do benefício, primeira obrigação 
oriunda de sua condenação, no prazo razoável de até 45 (quarenta e cinco) dias. 
Assim, tem-se que o acórdão recorrido orienta-se no mesmo sentido da 
jurisprudência desta Corte.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1933347/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/03/2022, DJe 18/03/2022.) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022, II, DO CPC/2015. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 
SÚMULA 284/STF. TEMA 995/STJ. JUROS MORATÓRIOS DEVIDOS EM CASO 
DE DESCUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO.

1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegada 
ofensa ao art.

1.022 do CPC faz-se sem a demonstração objetiva dos pontos omitidos 
pelo acórdão combatido, individualizando o erro, a obscuridade, a contradição ou a 
omissão supostamente ocorridos, bem como sua relevância para a solução da 
controvérsia apresentada nos autos. Incidência da Súmula 284/STF.

2. No julgamento dos Embargos de Declaração no Recurso Especial 
repetitivo n. 1.727.063/SP, a Primeira Seção estabeleceu que, "no caso da 
reafirmação da DER, conforme delimitado no acórdão embargado, o direito é 
reconhecido no curso do processo, não havendo que se falar em parcelas vencidas 
anteriormente ao ajuizamento da ação. Por outro lado, no caso de o INSS não 
efetivar a implantação do benefício, primeira obrigação oriunda de sua condenação, 
no prazo razoável de até quarenta e cinco dias, surgirá, a partir daí, parcelas 
vencidas oriundas de sua mora. Nessa hipótese deve haver a fixação dos juros, a 
serem embutidos no requisitório" .

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1937916/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 13/12/2021, DJe 17/12/2021.) 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 4º, 240, 493, 927, III, 933 E 
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1.022 DO CPC/2015; DO ART. 122 DA LEI 8.213/1991 E DOS ARTS. 394 E 398 
DO CÓDIGO CIVIL/2002. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. REAFIRMAÇÃO DA DER (DATA DE ENTRADA DO 
REQUERIMENTO). JUROS DE MORA.

1. Não se conhece de Recurso Especial em relação aos arts. 4º, 240, 493, 
927, III, 933 e 1.022 do CPC/2015; ao art. 122 da Lei 8.213/1991 e aos arts. 394 e 
398 do Código Civil/2002 quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que 
teria incorrido o acórdão impugnado. Incidência, por analogia, da Súmula 284/STF.

2. O acórdão recorrido está de acordo com o entendimento da Primeira 
Seção de que os juros moratórios serão devidos somente se a autarquia 
previdenciária deixar de implantar o benefício reconhecido judicialmente, sobre o 
qual houve reafirmação da DER, no prazo razoável de até quarenta e cinco dias, cuja 
cobrança deverá ser incluída no cálculo do requisitório de pequeno valor ou do 
precatório. Na mesma linha: AgInt no REsp 1.929.064/RS, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 30.9.2021; e AgInt no REsp 1.937.670/RS, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 7.10.2021.

3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1864700/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 13/12/2021, DJe 17/12/2021.)

Por fim, quanto aos honorários advocatícios, verifica-se que a irresignação do 

recorrente acerca da sua condenação em honorários sucumbenciais, por não ter dado causa à 

demanda, vai de encontro às convicções do julgador a quo, que, com lastro no conjunto 

probatório constante dos autos, decidiu que é devido o arbitramento de verba honorária 

sucumbencial ao INSS.

Dessa forma, para rever tal posição e interpretar o dispositivo legal indicado 

como violado, em uma análise conjunta da sucumbência com o princípio da causalidade, seria 

necessário o reexame desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado em 

recurso especial. Incide na espécie a Súmula n. 7/STJ. Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS. ÔNUS SUCUMBENCIAL. DISTRIBUIÇÃO. ANÁLISE 
CONJUNTA DA SUCUMBÊNCIA COM O PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
SÚMULA 83/STJ. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "no 
processo civil, para se aferir qual das partes litigantes arcará com o pagamento dos 
honorários advocatícios, deve-se atentar não somente à sucumbência, mas também 
ao princípio da causalidade, segundo o qual a parte que deu causa à instauração do 
processo deve suportar as despesas dele decorrentes" (REsp n. 1.223.332/SP, 
Relator Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 15/8/2014).

2. Concluindo a instância originária que os réus, mesmo obtendo êxito com 
o julgamento da demanda, foram responsáveis pela instauração da ação, descabe ao 
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STJ rever o posicionamento adotado, visto que seria necessário o revolvimento de 
fatos e provas, o que não é possível diante da incidência da Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1742912/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 29/03/2021, DJe 06/04/2021.) 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. ADESÃO A PROGRAMA DE PARCELAMENTO. QUESTIONAMENTO 
JUDICIAL DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA. POSSIBILIDADE. MULTA 
ISOLADA. APLICAÇÃO DE LEI SUPERVENIENTE. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS N. 282 E 283 DO STF. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 DO 
CPC/1973. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF.

(...) VI - Finalmente, no tocante à alegada violação dos arts. 85 e 86 do 
CPC/2015, diante do princípio da causalidade, observa-se que tal pleito vai de 
encontro com a convicção do magistrado que manteve a condenação de honorários 
advocatícios em R$ 1.000,00 (mil reais), com base em elementos fático-probatórios, 
sendo vedado, neste estreito âmbito do recurso especial, revisar tal convicção.

VII - Recurso especial parcialmente conhecido e nessa parte improvido.
(REsp 1731321/RN, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 23/03/2021, DJe 07/04/2021.)

Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso especial e, nessa parte, 

dou-lhe parcial provimento para determinar que os juros moratórios serão devidos somente se 

a autarquia previdenciária deixar de implantar o benefício reconhecido judicialmente, sobre o 

qual houve reafirmação da DER, no prazo razoável de até quarenta e cinco dias, cuja 

cobrança deverá ser incluída no cálculo do requisitório de pequeno valor ou do precatório.

É o voto.
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